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A restituicao de I Pl nas exportacdes como alternativa ao
protecionismo

O Congresso Nacional, atento as adversidades que turvam o horizonte das empresas exportadoras,
aprovou emendas a Medida Provisoria 462/09, através da qual se definem as condigdes pelas quais 0s
exportadores terdo confirmados seus créditos de I Pl resultantes do mecanismo de desoneracéo das
exportacOes, instituido pelo Decreto-lei 491/69 (Crédito-Prémio do IPl), apurados até 1990, e poderéo
promover 0 acertamento dos débitos relativos ao crédito aproveitado apos essa data.

Neste momento, a expectativa das empresas e dos trabal hadores esta abrigada na sancdo do Presidente
da Republica, do texto aprovado pela Camara de Deputados e pelo Senado Federal, de oferecer
condi¢des basicas para que os exportadores enfrentem o desafio de manter os empregos e de continuar
exportando produtos de valor agregado.

E sabido que o problema vem de longe e o chamado crédito-prémio é apenas um dos muitos que travam
as exportacoes. Os problemas estruturais que aumentam o custo Brasil como os portos, as estradas, as
oneracdes da forca de trabalho e o custo tributério so endémicos inibidores da exportacéo.

Agora se acrescem os problemas da crise mundial e a excessiva valorizacdo do real, que prejudica as
receitas e inviabiliza nossas exportacdes. Neste contexto € que temos o imbroglio do Pl — restituicdo
dos tributos que incidiram internamente, criado pelo Decreto-Lei 491/69.

Este tema é inquietante e merece consideracdo pelo Governo, uma vez que mesmo decidindo o Supremo
Tribunal Federal pelo crédito até 1990 inimeras sdo as dificuldades para aquel es que ganharam as agoes.
A Lei 9.430/99, artigo 74, considera ndo declaradas as compensactes do referido crédito, assim como
ndo prevé o ressarcimento em dinheiro, pretendendo aplicar restrigdes de formaretroativa,
indevidamente.

E de se observar que a politica de incentivar a exportacio através da liberagio do pagamento de tributos
internos € pratica aceita e largamente utilizada no mercado internacional. Este tipo de desoneracdo, de
naturezatributéria, € uma alternativa valida e juridica as medidas protecionistas que atual mente vem se
disseminando e alteram as regulares condi¢des dos hegdcios.

A pendéncia que divide a Fazenda e os exportadores nasceu em 1979, quando, na esteira de um pacote
econdmico fundamentado em uma maxidesval orizacdo do cambio, o Governo Federal determinou a
gradual reducédo do crédito até sua extingdo em 1983.
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Em 1981, antevendo que as medidas ndo tinham surtido o efeito desejado, o crédito foi reinstituido pelo
Governo Federal por outro Decreto-L e, atribuindo-se ao Ministério da Fazenda poderes pararegular o
crédito-prémio. A partir dai foram inimeras agdes judiciais com o reconhecimento do direito dos
exportadores ao crédito sem limite de prazo. Isto até algum tempo quando o Superior Tribunal de Justica
limitou o seu periodo de origem e a recente decisdo do Supremo Tribunal Federal estabeleceu avigéncia
do crédito a outubro de 1990.

Em razdo dessa nova e definitiva decisdo do Poder Judiciario, o Congresso Nacional tomou ainiciativa
de promover, ndo somente umaformaviavel de composicdo de débitos originados a partir da nova
definicdo do prazo do beneficio, como também afastar a sistemética e recal citrante recusa da Fazenda
Nacional em aceitar os créditos resultantes das exportacdes realizadas, limitados até 1990.

Sensivel a demanda dos exportadores, o Congresso Nacional aprovou emendas a M edida Provisoria 462
visando viabilizar o pagamento dos que devem e o crédito pelas empresas exportadoras que mesmo
tendo requerido ainda n&o fizeram o aproveitamento.

A sancdo pelo presidente da Republica das condicbes definidas pelo Congresso Nacional é medida da
mai s absol uta necessidade para a conservagao da capaci dade competitiva dos exportadores brasileiros,
gue ja sofrem com problemas de infraestrutura, custos trabal histas e carga tributéria, problemas hoje
agravados pela crise financeirainternacional e a apreciagdo do real.

A defesa das exportacdes € de interesse do Brasil e se impde solugdo duradoura. Esta, porém, ndo pode
ignorar que as medidas prometidas pelo Governo devem comegar por distender e resolver a questdo do
chamado Crédito Prémio do IPI, paraviabilizar empresas e empregos e ndo expulsé-los paraa América
do Sul, China, india ou para outros paises que ndo tém nenhum dos fatores estruturais e de custo como
aqui temos. E ainda, para concluir, restituem os poucos impostos cobrados e tem cambio fixo.
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